
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 978329 - SP (2025/0029912-2)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : VALDIR FRANCISCO DE JESUS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADA : DIELLEN CATANIO DE SOUZA - SP416677
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. VIOLAÇÃO DOMICILIAR. JUSTA CAUSA. INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA. NÃO VERIFICADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A questão em discussão consiste em saber se a busca domiciliar
realizada sem mandado judicial, com base em flagrante delito, é válida, e se
as provas obtidas são suficientes para a condenação.

2. A busca domiciliar foi justificada pela presença de movimentações
condizentes com narcotráfico, como a entrega de sacola e fuga ao perceber a
presença policial, configurando justa causa para o ingresso no domicílio.

3. As instâncias ordinárias se basearam em um conjunto probatório
robusto, incluindo a apreensão de drogas e petrechos, para impor a
condenação, deixando de haver espaço para revisão das conclusões na
esfera de . habeas corpus

4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao15/05/2025 21/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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                    Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AGRAVANTE : VALDIR FRANCISCO DE JESUS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADA : DIELLEN CATANIO DE SOUZA - SP416677
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. VIOLAÇÃO DOMICILIAR. JUSTA CAUSA. INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA. NÃO VERIFICADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A questão em discussão consiste em saber se a busca domiciliar
realizada sem mandado judicial, com base em flagrante delito, é válida, e se
as provas obtidas são suficientes para a condenação.

2. A busca domiciliar foi justificada pela presença de movimentações
condizentes com narcotráfico, como a entrega de sacola e fuga ao perceber a
presença policial, configurando justa causa para o ingresso no domicílio.

3. As instâncias ordinárias se basearam em um conjunto probatório
robusto, incluindo a apreensão de drogas e petrechos, para impor a
condenação, deixando de haver espaço para revisão das conclusões na
esfera de . habeas corpus

4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de VALDIR FRANCISCO
DE JESUS JUNIOR contra a decisão que denegou o  impetrado contrahabeas corpus
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.
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No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus
, sustentando a ilicitude das provas obtidas mediante busca domiciliar desprovida de justa
causa, baseadas somente na fuga de um dos envolvidos, bem como a insuficiência de
provas para a condenação, pois foi baseada exclusivamente na apreensão de balança de
precisão.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ainda que de ofício, ou que o
presente agravo seja submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do
indeferimento de liminar em procedimento de  e recurso ordinário em habeas corpus

, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penalhabeas corpus
em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie,
confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do , sustentando ahabeas corpus
ilicitude das provas obtidas mediante busca domiciliar desprovida de justa causa,
baseadas somente na fuga de um dos envolvidos, bem como a insuficiência de provas
para a condenação.

A despeito de nos crimes permanentes o estado de flagrância se protrair no
tempo, tal circunstância é insuficiente, por si só, para justificar busca domiciliar
desprovida de mandado judicial, exigindo-se a demonstração de indícios mínimos e
seguros de que, naquele momento, dentro da residência, encontra-se uma situação de
flagrância.

Consoante julgamento do RE 603.616/RO, pelo Supremo Tribunal Federal,
não é necessária certeza quanto à ocorrência da prática delitiva para se admitir a entrada
em domicílio, bastando que, em compasso com as provas produzidas, seja demonstrada a
justa causa na adoção da medida, ante a existência de elementos concretos que apontem
para o flagrante delito. Outrossim, a mera denúncia anônima, desacompanhada de outros
elementos preliminares indicativos de crime, não legitima o ingresso de policiais no
domicílio indicado.
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Além disso, "[a]s circunstâncias que antecederem a violação do domicílio
devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal
diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem
derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na
fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento
que pode ser atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado
portando ou comercializando substância entorpecente" (HC 598.051/SP, rel.
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe ).2/3/2021 15/3/2021

Como consta na decisão agravada, inexiste manifesto constrangimento ilegal,
pois, do contexto fático narrado no acórdão impugnado, extrai-se que os policiais
presenciaram movimentações condizentes com narcotráfico, qual seja, entrega de sacola
e fuga do local dos fatos ao perceber a presença da viatura policial. 

Destarte, não obstante a irresignação defensiva, descaracteriza-se violação de
domicílio, porquanto presente a necessária justa causa para a busca realizada.

Dessa forma, qualquer incursão que escape à moldura fática ora
apresentada demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os
estreitos lindes deste átrio processual, ação constitucional de rito célere e de cognição
sumária.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. DESNECESSIDADE DE
REVOLVIMENTO DE PROVAS. HIPÓTESE DE REVALORAÇÃO. EXISTÊNCIA DE
JUSTA CAUSA PARA O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. DENÚNCIA ANÔNIMA.
DILIGÊNCIAS PRÉVIAS E ATITUDE SUSPEITA, SOMADAS AO FLAGRANTE.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A análise do recurso especial do parquet não demandou o reexame de provas, fundou-
se no contido no aresto hostilizado, que bem descreveu a hipótese fática, no entanto, dando
solução jurídica desarrazoada.

2. Embora a Corte Estadual tenha entendido pela ilegalidade da revista pessoal e,
consequentemente da invasão domiciliar, e rejeição da denúncia, ressaltou que as
diligências foram precedidas do recebimento de denúncia anônima de que no local dos fatos
estava ocorrendo suposta atividade de tráfico de entorpecentes, ocasião em que, in loco,
constataram a movimentação de pessoas e o forte odor de maconha, seguidos da atitude
suspeita do ora agravante, que se encontrava na porta de casa, permitindo a busca pessoal e
a localização de drogas e dinheiro trocado. Ato contínuo, adentraram no imóvel, tendo sido
apreendida quantidade significativa de entorpecentes, além de apetrechos do tráfico.

3. No caso dos autos, restou demonstrada a existência de justa causa tanto para a busca
pessoal quanto para o ingresso no domicílio, ainda que sem autorização do morador,
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apurada a partir de denúncia anônima, diligências antecedentes e situação de flagrante
criminal, caso em que deve ser recebida a denúncia em desfavor do ora agravante.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AR Esp n. 2.390.397/GO, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , D Je de .)2/9/2024 5/9/2024

 
Ademais, no tocante à ausência de provas, o Tribunal de origem concluiu

que "[a]s circunstâncias da prisão em flagrante delito dos acusados, a quantidade de
drogas apreendidas em conjunto com apetrechos destinados ao seu fracionamento,
embalagem e pesagem, e dinheiro, somadas ao fato de os policiais terem visualizado
Valdir entregar uma sacola a Nathália, onde posteriormente encontraram, 156 porções de
cocaína, e o posterior encontro de outras drogas com os demais corréus, não deixam
dúvidas sobre a participação de Valdir, Fernanda e Vítor na empreitada criminosa".

Assim, as instâncias ordinárias se apoiaram em robusto conjunto probatório,
para impor a condenação do agravante, circunstância que desautoriza a revisão das
sobreditas conclusões em sede mandamental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão
agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 978.329 / SP
Número Registro: 2025/0029912-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001187420238260557

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DIELLEN CATANIO DE SOUZA
ADVOGADA : DIELLEN CATANIO DE SOUZA - SP416677
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VALDIR FRANCISCO DE JESUS JUNIOR (PRESO)
CORRÉU : NATHALIA QUINTINO DE JESUS
CORRÉU : PEDRO ANTONIO MENINO ALVES
CORRÉU : VITOR GABRIEL OLIVEIRA DE JESUS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDIR FRANCISCO DE JESUS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADA : DIELLEN CATANIO DE SOUZA - SP416677
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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